
Prefeitura Municipal do Aracati

TERMO DE FOMENTO

TERMO D E I'OM ENT o N' )jr5!?.i-!y-l'/
QUE LNTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE ARACATI, POR
INTI1RMÉDIO DA SECREI'ARIA DE
CULTURA E A LICA ARACA'IILNSE DE

Blaco§_!_ E§eaL4§- lu §ÀME4-
I-ABES

o MUNICiPIo DE AIiACATI, pessoa jurídicâ de direito pirblico interno, oonr sedc na Ruâ

Sa|tos Durnonl, no ll46 Farias Brito, Aracati/CE, iDsorilo no CNPJ/MI' sob o n'
07.684.756/0001-46, an'avés da Secretâriâ Municipal de Cultura, neste âto rcpresentado poÍ sua

Ordenadora dc Despesas a Sra. RUTH ALEXANDRE LlMA, inscrita no CP!'sob o n'. 060.056.021-

65, dorâvante denomiDadâ dc Admiuistração Pública Municipal, e, a Organização da Sociedade

Civil. nomcada de LICÀ ÀRA.CATIINSE DE BLOCOS E ITSCOLAS DE SAMBÀ
LABES, inscrila no CNPJ/MF sob o n" 26.951.783/0001-82, com sede no cnderego Ruâ 02 de

Novembro, 1517, Bairro: VáÍzea da Malriz, Aracâti, CIl, CEP 62.800-000, DesÍe âto

rcpresc|tada por seu Presidenle o Sr. I-eandro Lopcs Lilna, iDscrito no CPF n". 066.834 761_57,

inscrito. doravante denominada ORGÀNIZAÇÃO DA SOCIDDADE CIVIL - OSC, celehratn

o prcscntc Teflno de Fomenlo na Íblma e côndições scguintesi

CI,ÁI ÍSI Il,À PRIMEIRA _ DO OB.IDTO
l-1 - O prcsente termo de loÍncnto, decorreite dc Inexigibilidâdc de Chamamerlto Púrblico

20.001/2025-1N, lcnr por objeto FonnaliTação de parccria cDtre o Município de AÉcâti e â

organização da sociedade civil, conl vistas ao atcndimento do il'lteresse público, para a

àpresentâção de Blocos Cullurâis, Escolas de Samba, Maracâtus, Cordões, Papangus e Atoxés

no Carnavâl 2025, através dâ Sccretaria de Tudsmo e Cullurâ do Municipio de Aracâti/CE,

cont'o ne delâlhâdo no Plano de 'l |abalho, conslante nos autos do processo

cLÁusuLA sfc( \DÀ - DAs oBRlc4ÇoEs
2.1 - São obrigações dos P-artícipes:

I - DA ADMINISTILdÇAO PUBLICÂ:
a) fornecer mânuais especificos dc prestâ9ão de contas às ôrgânizações da sociedade civil por

ocasião da celebração das parcerias, inÍõrmando previamente e publicando em mcios oficiâis dc

coúlunicação às referidas organizações evcntuais alleraçôes no seu conteirdo;

b) cl]ritir relatú io lécnico de monilorâmento e âvâliâção dâ parccria e o submcter à comissão de

nronitlnanento e avaliação designadâ, que o homologará, ilrdependentcmente de

obrigatorieclarle dc apresentâ9âo dâ prestâção dc corrtas devida pelâ organização dâ sociedâde

civilt
o) rcalizâr, nas palcerias cour vigência superior a um ano, pesquisa de satisfaçào colr os

bereficiários do plano de trabalho e utilizâr os resullâdos como subsídio nâ avaliação da

pârceriâ celebradâ e do cunrpriInenlo dos objelivos pactuados, bem oomo na reorientação e no

ajuste dâs me1âs e âtividades definidas;
al tibe.a. us recusos por meio de transferôncia eletrônica e en obediêrrcia âo cronograma de

r-lescmbolso, que gLrardaÉ coDsonância conl as metas, fases ou etapâs de execução do obicto do

ternio de fomeDto:
e) promover o DlonitorameDto e a avaliação do cumprinento do obicto dâ parceria;
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^$Nr.:,^\
,q'FLs,/01 .Í) nâ hipótcse de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro ór

ou e[tidâde, o adrniristlador p(rblico deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto rsso n

ocorrer, iodas as obrigações do gestor, com as rcspectivas responsabilidades;
g) viabilizar o aconpanhamenlo pelâ i emel dos processos de liberaçào de recursos;
h) mantcr, ern seu silio ofioial na internet, a relação das parcerias cclcbradâs c dos rcspcctivos
planos de trabalho, até cento e oitcnta diâs âpós o rcspcctivo cnccrramcnto;
i) divulgar pela internet os lücios dc rcprcsc,ltação sobrc a aplicaçào irregular dos reculsos
envolvidos ra parceriâ;
j) instaurar tonrada de contas antes do tórmino dâ palrcria, a,rtc a constatação de evidéncias de
irrcguhriJ:de, rrr erecu-çdo do objelo da 0drcer;â
II - DA ORGANIZÁÇÁO DÀ SOCIfDADE CIVIL:
a) nrantcr cscrituração cont/tbil regular;
b) preslar conlas dos recurrcs recebidos por meio deste tenno de temro de lomenlo;
c) divulgâr na inlernet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimenlos enl quc
exerçâ suas ações todas as parccriâs celebrâdas com o podcr público, contcndo, no minimo, as

irformações rcqucridas no pârágrâfo único do arl. I I da Lei n" I3.019/2014 e suâs altcrcçócs;
d) ma|ter e movimenlar os recursos na conta bancária espeoifica, obsewado o disposto no art,
5 I da Lei D" 13.019/2014 e suas alterações;
c) dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou dâs enlidâdes públicâs repâssadoras dos
recursos, do controle i|tcrno c do Tribunal dc Contas correspondentes aos processos, aos

docurnentos, às inlormâçôes refcrentes aos il]strumcntos dc trânslcrôncias rcgulamentados pela

l,ci n" 13.019, de 2014 e suâs alterações, bem oonro âos locâis de execução do objcto;
Í) Ícsponder exclusivamente pelo gerenoiâmento âdmiDislrâtivo e finânceiro dos rcculsos
Iecebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de inYestirnenlo e de pessoall
g) responder exclusivârnente pelo pagânlento dos encârgos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e come|ciais relacionados à execução do objeto previsto no termo de colaboração ou dc
fomcrto, nâo implicândo responsabilidade solidáriâ ou subsidiária da adminisfraçào públioâ â

inadimplência da organização da sociedade civil en relação âo relerido pâgamcnto, os órlus
incidenles sobre o objelo de parceriâ ou os dàlos deco entes dc rcstrição à sua cxecução;
h) disponibilizar ao ciclâdão, na sua página na iutemel ou, nâ lalta dcsta, cm sua sede, coDsultâ
âo cxtralo desle termo de colaboração/termo de lornenlo, conlcndo, peio lnenos, o objeto, a

finalidade e o detalhamerrto da aplicação dos recursos.

CLÁUSULA TERCEIRA _ DOS RECURSOS FINANCEIROS
i.l - O montante total de recursos a serem empregados nâ execuçâo do objcto do presente

Tcrnro de Fonlento é de R$ 250.000,00 (duzc»tos cinquenta mil reais).
3.2 - 

^ 
.4.DMINISTR^ÇÀO PÚBLICA transferirá, pârâ execüção do prcscnte termo de

Íblücnlo, Íccursos co endo ê despesa à colta dâ dotaçâo orçamentária:

I'rogranla:DotaçãoOrçamentária:2001.13.192.0012.2.157-RcalizaçãoCâmavâlCultuÍal;

Fonte de Recurso:

1500000000 - Recürsos nâo vinculados de impostos.

Clâssificâcão Econômica:

3.3.50.41.00 - Contribuições.

3.3.50.41.01 - Instituição de caráteÍ Assjstencial, Cultural e Educacional
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CLÁUSULA QUAITTA . DA TRANSFtrRÊNCIA E ÁPI,ICÂÇÃo Dos RECURSoS
4.1 - ,4 ADMTNISTRAÇÃO P[IBLICA tmnsfe.irá os recursos em favor da ORCANIZAÇÀ
DA SOCIEDADE C[VIL, conforme o cronograma de dcsenrbolso coDfido no plano de trâba1ho,
medianle trânsferêDcia eletrônica súcita à idcntilicação do beneficiário linal e à obrigatoriedâde
de depósito em suâ contâ bâncária especificâ vinculadâ a esle instrumenlo.
4.2 - E obrigâtória â âplicagào dos recursos deste Termo de Fomenlo, enqrHDto não ulilizados,
efi caderneta de pouparrça de instituição financeira oficial, se a previsão do seu uso for'igual oLr

superior a um mêst ou em lundo de âplicâçâo financeirâ de cufto prâzo, ou operâção de mercado
aberto lasfreâda cm título dâ dívida pública federâI, quândo suâ utilizaçâo cstiver prcvista parâ
prazos menores,
4.3 - Os rendimcntos dâs aplicações financeiras serão, obrigatoriamenle, aplicados no ob.iclo do
lcnno de colâboração fomento ou da transferência, esfando sujeitos às mesmas condigões de
prcslação de coDlas exigidos para os recu|sos transfàr'idos.
4.4 - As parcelas dos recursos traDsferidos no âmbito da pârceria Dão serão libenLlâs e llcarào
relidas nos seguintes casosi

I - Quando houver evidências de irregularidade na âplicagâo dc parcela
anter'ior'menle recebida;

Il - Quando constêtâdo dcsvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o

inadimpl€menlo da or'ganização da sociedade civil em rclação â obrigações estabelecidas no

termo de colaboração ou de iomellto;
lll- Quando a orgaoização da socicdadc civil deixar de adotâr sem juslillcativa

suficiente as medidâs saneadoras apontadas pela âdministrâçào pública ou pclos órgãos de
controle interno ou externo.
4.5 - Por ocasião da corrclusão, denÍrncia, resoisão ou exlinção da parccria, os saldos finrnc(iro\
remanescentes, inclusive os provenientes dâs Íeceilâs obtidas das aplicações linalleeirrs
realizadas, serão devolvidos à administração públicâ no prazo improrrogável de trinta dias, sob
pe|a de imediata irsiauração de tomada de contas especial do responsávcl, providenciada pela

àuloridade competente da adminishação públicâ.

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESÁS
5.1 - O prcscnte tcrmo dc fàmento deverá ser executado fielnlenle pelos paftícipes, de acordo
oom as cláusulas paotuadas e âs rormas dc regência, respondeDdo cadâ Lrma pelas

consequências de sua inexecução iotal ou pârcial.
5 2 - Ficâ cxprcssanrcntc vcdâda a utilizaçÀo dos recursos tlnnslcridos, sob pena de nulidade do
â1o e rcsponsâbilidade do agenre ou rcprcsentanre da ôRCANIZA.ÇÀO DA SOCILIDAD!
CIVIL, para:

I - Realização de despesas a título de tâxa dc adminish'ação, de gerência otr silnilar;
II - Finalidade diversa da estabelecida nesle instrumento, ainda que en câútcr dc

emergência;
III - realizagão de despesas enl dâta arlterior ou posterior à sua vigônciai
lV - Realizâçâo dc dcspesas com taxas bâncárias, com multas, juros ou correçàô

morretária, inclusive, refereDtes a paganentos ou recolhimentos lorâ dos praTos;

V - Realizaçâo de despcsas com publicilade, salvo as de cârá1er cducativo,
inlonnalivo on dc orientação social, das queis não constenr nomes, simbolos ou iDlagens quc

caracterizem pronoção pessoâl dc autoridades ou servidorcs públicos; e

VI - Repasses como contribuiçôes, auxilios ou subvcnções às insliluiÇões privadas

corn Íl ns lucrativos;
quâlquer litulo, servidor ou emprcgado público coln rccursos
nas hipóteses prcvistas em lei espccífica e na lei dc dirctrizes

VII - pâgar, a

vinculâdos à parceria, salvo
orçamentárias,
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CLAUSULA SEXTA . DÁ VIGENCIA
6.1 - O prescntc Ternro de lromento vigerá a partir do plimciro dia scguintc ao da publicaÇão dc
seu cxlrato nâ imprensa oficial até 14102/2025, conloanc prazo prcvisto no Plano dc'Irabalho
pâra a consecução de seu objeto,
6.2 - Scmpre que necessário, rnediante proposta da ORCANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVTL
devidamentejustificada e lormulada, no mínimo,30 (trinta) dias antes do seu término, e rp{is ü

cunprinenlo das demais exigências legais e regulamentares, serão admitidas prorrogâ9ões do
prazo dc vigência do presenle lermo de Fomento.
o.l Clr.rl,:úIard,onalioerdç;odo,Íe.uírorl .- cciro\.dADMl\l5lR\\^OPUBI l(\
promoverii a prorrogação do prêzo dc vigôncia do prcscntc tcrmo dc fomcI]to,
indepeüdentemenie de propostâ da OIiCANIZAÇÀO DA SOCIIDADL Cl!lL, limirâdo o
prazo de prorrôgâção ao exato período do êtraso vcrificâdo.
6.4 I'oda e qualquer prorrogação, inclusive a relerida no item anterior, deverá ser lôrnalizadâ
por tcrnro âditivo, a ser celebrado pelos pafiícipes aDtes do térniro da vigência do Tenlo de
Iromenlo ou da última dilação de prazo. sendo expressamerte vedada â celebrâção de lernlo
adilivo coln atl ibuiçào de vigência ou elsitos Íinanceiros retroativos.

CLÁUSULA SÉTIMÀ _ Do MoNIToRAMENTo, Do ÀCoMPANHÀMENTo E DÀ
FISCALIZAÇÃO
7.1 - O relàtório técnico a que se refere o aÍ. 59 da Lei D.' 13.019/2014 e suas âlteraçir\, \cnr

freiur/o de outror clcrncnlos, deverá corrter.
I - Descrigão sumária das atividades e metas estabelecidas;
II - Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do i1npacto do

bcncÍício social oblido eln razâo da execução do objeto até o período, com bâse nos ilrdicadorcs
eslabelecidos e aprovados no plâno dc trabâlho;

lll - Valoles efetivamente traDsferidos pela adrllinistraçào pírblica;
IV - Análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela

organização da sociedade civil na prestação de confas, quando não for comprovado o alcânce
das nctas e rcsultâdos es1âbeleoidos no respectivo tenno de fomento;

V - Análise de eveniuais auditorias realizadas pelos conlrcles inlcmo c cxtcÍno, no
ânrbito da fiscalização preventiva, bcm como de suâs conclusões e das medidas que tonârâm
em decordnciâ dcssas âudiloriâs.
7.2 Na hipótese de iiexecução por culpâ exclusiva da orgânizâçâo da sociedadc civil, a

adlninistração pública poderá, exclusivâmente parâ âsscgurar o atcndimento de se|viços
essenciâis à populâção, por â1o próprio e independenlementc dc autorizâção judicial, a Íin de
realizêr ou manlcr â execução dâs netas ou âtividades pâctuadas:

I - Relomâr os beDs públicos em poder dâ orgânizâção da socicdade civil l)arceirr.
qualquer quc tcnhâ sido a nrodalidâdc ou titulo que concedeu direilos de uso de lâis bcns;

Il - Assumir a responsabilidade pela execução do restantc do objeto previsto no
plarro dc trâbalho, no caso dc pamlisâção, de modo a evitar sua descontinuidadc, devendo ser

considerndo na preslâção de contas o que foi exccutâdo pcla organizaçào da sociedadc civil até

o nromenlo crn quc a administrâção assurniu essas responsâbilidades.

CLÁUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTÀS
8.1 - A prestaçào de contas apresentada pelâ orgaDização da sociedade civil, deverá contcr
elementos que permitam ao gestor da pârceria avâliâr o andamcnto ou concluir qLIe o scu objeto
lbi executado confoflne pactuado, com a descrigão porDrenorizadâ das atividades realizadas e a

comprovaçâo do âlcancc das metas e dos resultados esperâdos, ató o período de quc lralâ a
prestaçào de contâs, â exemplo, dentre outros, dâs scguintes informâções e doculncntos:

I - Extrato da conta baDcária específica;
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Ill - Comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária espeoifica, quando

lV - Matcrial comprobâtório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros
supoúes;

V - Relação de bens adquiridos, produzidos oLr constmidos, quando lor o caso; e

VI - Listâ de presença do pessoâltreinado ou câpâcitâdo, quando for o câso.

§ L" Scúo glosados vâlores relacionados â metâs e resullâdos dcscumpridos scnr justificativa
suficienle.

§ 2." A organização da sociedâde civil prcstará conlâs da boâ c regular aplicação dos recursos
recebidos no prâzo dc âtó novcnta dias a partir do término da vigência dâ pârceiâ ou no final dc
cada cxercício, se â dulâção dâ parceriâ exceder um ano,
8.2 - A pÍeslaçâo de conlâs relali!â à execução do tcflllo de fomenlo dar-se-á mediante a arlálisc
dos documentos previstos uo plano dc trabalho, bem conro dos seguintes relalórios:

I - Rclatório dc execuçâo do objcto, clâborado pela olBanizagào da sooiedade ci\,i1,
contcndo as âlividâdes ou projetos desenvolvidos pam o cumprimento do objeto e o
comparâtivo de metas prcposlâs conl os resultados alcânçados;

il - Relatório de execução financeira do tern1o dc fomeuto, com a descrição das

despesas e receitas efetivamente realizadas e sua viDoulação colr1 a execução do objeto, na

hipóiese de descunrprinrento de metas e resultados estabelecidos no plârro de lrabalho.
8.3 - A Adnrinislrâçâo pública considerará ainda em sua análise os seguintes relalóios
elaborados internamente, quando houver:

I - llelatório dâ visitâ técnicâ in loco rcalizada durante a execugão da pârcerii;
II - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologâdo pelâ comissão dc

lulonitoramcnto e âvaliaçâo designadâ, sobrc il corfornridadc do cUmprimento do objeto e os
resultados alcançados durante a execução do tenno de fomenlo.
8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestagão de conlâs, dc quc trata o arÍ. 67 da Lei
n'13.019, de 2014 e suas alterâções, deveúo contcr ânálise de eficácia e de efelividâdc das

âções quanto:

I - Os rcsultados.já alcançados e seus beneficios;
ll - U. irnprJlos <c.)r.rrri:os ou sociris.
lll - O grau de satisfação do público-alvo;
IV - A possibilidâdc dc sustcntabilidade das ações após a oonclusão do objcto

8.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de coilas pela adlniDistração pública
obscNará os pr'âzos prrvistos na Lei n'13.019, de 2014 e suas alteraçôes, devcndo concluir,
ahernalivâmente, pelâ:

I - ,{provação da prestaçaio de coDtâs;
Il - Aprovação da prestação de cortas com ressalvas; ou
III - Rejeição dâ prestaçào de contâs e detenrlinâção de imediata instauração dc

tonlâda de conlas cspccial,
8.6 - Conslâlâdâ irregulaidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prâzo pam a

organização da sociedade civil sanar a inegulâridade ou cumprir a obrigaçào.

§ l" O prâzo rcfcrido no câput e lirnitado a 45 (quarcntâ e cinco) dias por notificâção,
prorogável, no nráximo, por igual período, dentro do prazo quc a adminishâção pública po§sui

para anâlisar e deoidir sobre â prestaçâo dc contas e comprovação dc resultados.

§ 2" Transcorrido o prâzo parâ sâncaulcnto da irregularidade ou da omissão. não havclldo o

sancamcnlo, â auÍoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidáriâ,

deve âdotar âs providônciâs parâ apuração dos fâlos, idcntificação dos rcspottsa\ei\.

II 'Notas c comprovântes fiscâis, inclusive recibos, côm dâtâ do documento, vâlo
dados da orgânizâçào da sociedade civil e »únrero do instrumento da parceria;

quântificação do daDo e oblenÇão do ressarcirnento, nos termos dâ lcgislação vi
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8.7 - A âdmüistração pública aprcciârá a prestâçâo final de contas apresentâda, no prâzo de
ccnto e cilrqueDta dias, contado da dâta de seu recebimcnto ou do cumprirnento de diligéncia
ela detenninadâ, proffogável j u st ificâdanlente por iguâl periodo.
Parágrafo único, O kanscumo do prâzo definido nos lermos do càput scm que as col1lâs tcnham
sido apreciadas:

I - Nâo significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedaÇlo .r quc
se adotem medidas saneadoras, punitivâs ou dcstinadas â rcssârcir danos quc possam ter sido
causados aos cofres públicos;

II - Nos casos cm que não for constâlâdo dolo da orgânizâÇâo dâ sôciedâde civil ou
de seus prepostos, scm pre.juizo da atualização monetária, ilnpede a incidência dejuros de nrora
sobre débitos cvcntualnerrte apurados, no periodo entre o final do prazo rcferido neste parágrâfo
e a datâ em que loi ültimada a apreciação pela administragão pública.
8.8 - As prestações de contas serão avaliâdas:

I - Regulares, quando exprcssarcm! dc formâ clam e objctiva, o cumprimento dos
objelivos e metas estabelecidos no plâno dc trabalho;

II - Regularcs com rcssâlvâ, quândo evidenciarcm impropricdâdc ou qualquer oufra
Íàlta dc natureza fonnal que não resulte ern dano ao erário;

III - Irregulares, quando comprovada qualquer das seguürtes cirouDstârciâs.
a) Omissào no dever de prestar coDtas;
b) Descumprimcnto injustificâdo dos objelivos e me1âs eslâbelecidos no plano dc trabalho;
c) Danos ao cúrio deconente de âto de gestão ilegitimo ou antieconômico;
d) DesfalqLre ou desvio de di leiro, bcrrs ou vâlores públicos.
8.9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovagão da preÍação de conlas
ou por onissão em relação à análise de seu conteúdo, levândo em consideração, no primeiro
caso, os parecercs tócnico, fi|ânceiro e jurídico, sendo permitida delegâÇâo a âutoridâdcs
dircrr.nenre .rbúrJir.rJ:r.. rerlada a.ubdeleg:çao.
8.10 - Quando a prestaçào dc contas for avâliâda como iffcgular, após cxaurida a tàse recursal,
se mantida a decisão, a organização dâ sociedade civil poderá solicitar autorizagâo para que o
ressarcimcnto ao erário sejâ promovido por meio de âçôes compensarórias dc intercssc público,
rncdiante a apresentaçâo de novo plano de trabalho, confonne o objeio descrito no tcflno dc
lomento e a área de atuagão da orgânizaçâo, cuja mensuração econôDica será lêita a paltir do
plano de trabalho original, desde que não tenhâ havido dolo ou Íraude e não seja o caso de
restituição integral dos recursos.
8.ll - Durânte o prazo de l0 (dez) anos, contado do dia útil subsequeDte âo da prestâ9âo de
contas, a organização da socicdade civil dcvc mantcr cm scu arquivo os docunlentos origin.ris
que co,npõem a prestâção de contâs,

CLÁUSULA NONA - DÀS ALTERAÇOES
9.1 A presente parceria poderá ser allerâda a qualqucr tcmpo, mediante assinatura de ternro
adilivo, devendo a solicitâÇào ser encamiDhada coln antecedência mtuirna dc 30 (trinta) dias enr

relaçào à data dc lórnrino de sua vigôncia.
9.2 - Não é pennitida a celebração de aditamento destc Tcrmo dlr Fomento com alteração dâ
nâlurezâ do objeto.
9.3 -- As alteraçõcs, com exceçào das que teDham por finâ1idâde merâmente prorrogar o prâzo

de vigência do ajuste, deverâo ser previâmcntc submctidas à Procuradoria Ceral do Municipio,
órgão flo qual deverão os âutos ser encânliihados em prazo hábil para aDálise e pareccr.
9.4 - E obrigâfório o aditamento do preseDle instrumcrto, quando se fizer necessária a

efctivação dc altcrâçõcs quc tenham por objetivo a mudanqâ de valor, das metas, do plazo dc
vigência ou a utilizaçâo de rccursos remanescentes do saldo do Tc no de Fomento.

CLÁUSULA DÉcTMA. I)AS RESPoNSABILIZAÇÓES f DAS SANÇÔES

/-.\úNrc',.;\
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l0.l - Pela execução dâ parceria cm dcsacordo com o plano de trabalho e com as normas dâ I-ei
no 11.019, de 2014 e suas âltcraçõcs, c da lcgislação espccífica, a âdministração pÍrblica poderá,
garantida â próvia defesa, aplicar à orgânização dâ socicdadc civil parceira as seguintes \Jnçõe':

I - Adver'lênciâ;
Il- Suspensão temporária da participagão eln chanranlenlo público c impcdimento

de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da admirristração
públicâ sâDcionadorâ, por pmzo nâo supcrior â dois aros;

III - declaração de inidoneidade para participar de Çhanarnento público ou
cclcbrâr pârceriâ ou coitrâto com órgãos e entidadcs dc todas as esÍêras de gove ro, eDquanto
perdurâren os motivos deterninaDtes da punição ou â1é que seja pronlovida a reabilitação
perânte a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida scnpre que a

orgânizâÇâo dâ sociedâde civil ressarcir â adminislrâção pública pclos prqiuizos resultânles e

após decorrido o prazo dâ salção âplicada;
10.2 - Prescreve eln cinco âr1os, conlâdos a pârti| da data da apresentação da prestâÇão dc
contas, a aplicagão de penalidade decorrente de inlrâção relâcionadâ à cxccução da parceri.r.

10.3 - 
^ 

prescrição será intcrrompida com a edição de alo adminislfâlivo voltado à apuração da

inlrâção.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. _ Dos BENS REMANESCENTES
I l.l - Para os ilns dcste ajustc, consideram-se bens |emanescentes os de nâturcza pernraneDte

adquiridos con rccursos financeiros envolvidos na parccria, necessár'ios à consecução do objeto,
nes que a ele nào se iDcolporam-
ll.2 Para os fiDs deste'I'ermo, equipa|am-se a bcns rcrnânescentes os bens e equipanlcntos
eventualmenfe adquiridos, produzidos, transformados ou construÍdos com os recursos âplicados
em razão deste Termo de Fomento,
11.3 - Os bens rcnlânescenles serão dc propriedade da Organização da Socicdade Civil e

gravados corn cláusula de inalienabilidade, deveDdo â organização da sociedade civil fornralizar
pronlessâ de transfeÉncia da propricdadc à administlação pública, na hipótcsc dc sua extinção.
ll.4 - Os bens remaDescentes adquüidos con recursos transÍêridos poderão, a critério do

administrndor público, ser doados a outra Organização da Sooiedade Civil quc sc proponha a

fim igual ou semelhante âo dâ Organização donatária, quando, após a corlsccução do objeto, não

lorem necessários para assegurar a continuidâde do ob]cto pactuado;
11.5 - Os bens doados ficarão grâvados conl cláusulâ de inalienabilidade e dcvcrão,
cxclusivamcntc, scr uiilizâdos para continuidade da exec gão dc objeto igual ou semelhantc ao

previsio neste Termo de F'omenlo, sôb pena dc ícvcNão em lavor da Administração PÍtblicâ.

CLÁUSULA DÉCIMÀ sECUNDÀ - DA DENÚNCIA D DA RESCISÃO
l2.l - O presente tenno de fonrento poderá ser:

I - dc0urrciado a qualquer tempo, ficando os pârticipes responsiiveis soncntc pelas

obrigaçõcs c âuíarindo as vântagers do tempo elll quc pa$iciparam voluntariaDlcnlc da avença,

respeilâdo o prâzo mínirlo dc 60 (sesseDta) diâs de antccedéncia para a publicidade dessa

i enção;
II - rescindido, independcntc de prévia notificação ou interpelaçâo judicial ou

extrajudicial, nas seguirrles hipótcscsl
a) utilização dos recursos enl desâcordo com o Plano de I rabalho;
b) inadimplcmcnfo de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constalação, a qualquer tempo, de fâlsidade ou incorreção clr quâlquer documento

aprcscntado; c
d) verificâçào da ocorrênciâ dc qualquer circuDíânciâ quc enseje â iislaurâçào de Tomâda dc

Cortas Especial.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUI}LICIDÀDE
l3.l - A eficácia do presenÍe tcrmo dc lermo de fomento ou dos âdilânrcnlos que inpliqucm cm
alteraÇão ou aDrpliaçào da execlrçâo do objeio dcscrito ncstc instrumento, fica condicionada à
publicação do respectivo extrâto no sitio oficiâl do município, a qüal deverá ser providenciâda
pela adrrinistraÇão pública no prazo de ató 20 (vinte) dias a contar dâ respectiva assinatura.

CLÁUST L{ DÉCIMA QUARTA - DAs CoNDIçÔ85 CfRAIS
l4.l - Acordam os pâr'ticipes, âiidâ, em estâbelecer âs seguintes condições:

l - as comLnicaçõcs rclalivas a cstc tcrnro dc fomento serão remetidas por
correspondêlrcia ou lâx e serão oolsideradas regulârDreute efeluadas quândo comprovâdo o
recebimento;

II - as mensagens e documentos, resultantes da transnissão vià €-nail/lâx, nâo
podcrão se consliluir em pegas de processo) e os respectivos originais deverão ser encâminhâdos
no prâzo de cinco diâs;e

lll - as rcuniôcs cr1lre os Leprcsentantcs crcdcnciados pelos partícipes, bem conro
quaisqucr ocorrônciâs quc possam tcr implicaçõcs ncstc tclno de colaboração fomeDto, serão
âceitas someDte se registradas em ata oLr relatórios circunstânciados.

CLÁUSULÀ DÉCIMÀ QUINTA - Do FoRo
l5.l 'Scrá competenle parâ dirimir as oontrovérsias deconenles desle leü'no dc fomcuto, que
não possân ser resolvidas pela via adninistrativa, o foro Juízo de Araoâti, ooll1 rcnuncic
expressa a outros, por nlais privilcgiados quc lorcm.
15.2 E, por assim estarem plenâmente de acoÍdo, os partícipes obrigânr-se ao total e

inenunciável curnprirnento dos tennos do presente iDstrumeDto, o qual lido e âchado conlornre,
foi lavrado enr 2 (duas) vias dc igual teor c forna, qulr vão assinadas pelos partícipes, pâra que
produzâ seusjuridicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

Arâcati/CE. 14 de fevereiro dc 2025
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